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RESOLUÇÃO CMPD N.º 186/2020
Dispõe sobre interpretação do Anexo 2.
O Conselho Municipal do Plano Diretor, usando as atribuições que lhe confere o artigo 158, inciso XI, da Lei Complementar n.º 213/2016, em consonância com o aprovado na reunião ordinária realizada em 22 de setembro de 2020, ao que se refere o Processo CMPD n.º 336/2019.
Considerando que não cabe ao CMPD reconhecer direito adquirido ou expedir autorização para construção ou ampliação de empreendimento, estando suas competências limitadas ao que dispõe o artigo 158 da LC 213/16;

Considerando que a Lei Complementar do Plano Diretor é hierarquicamente superior a leis ordinárias;

Considerando que o Zoneamento está inserido no bojo do Plano Diretor e está vigente desde a sua aprovação, cabendo a todos os órgãos a sua observação;

Considerando que apenas a certidão de uso do solo é o documento válido para saber se um determinado uso pode ou não se instalar em determinado local, devendo Cartório e outros bancos de dados, serem utilizados apenas de forma complementar para quaisquer aquisições;

Considerando que a Lei do Plano Diretor classificou os lotes 08, 09, 14 e 15, bem como os demais lotes “internos” do Jardim América 2, como ZR-1 Zona Residencial estritamente unifamiliar; 

Considerando que os lotes 08 e 09, se enquadram em disposição transitória, conforme artigo 169 da LC 213/2016, uma vez que o Colégio foi aprovado e instalado anteriormente à vigência do primeiro Plano Diretor que instituiu o Zoneamento;

Considerando que muito embora o CMPD entenda que a classificação ideal para o Bairro Jardim América II seria de ZM-1, tendo em vista o encravamento dos lotes internos e acesso precário, há um empreendimento já instalado anteriormente a vigência do Plano Diretor, enquadrado como disposição transitória, classificado como nível 3 de incomodidade e que seu constante funcionamento já impacta de forma permanente os demais imóveis; 

Considerando que o Jardim América 2 é composto de 22 lotes, dos quais 04 são de propriedade do Colégio Portinari, e que foi juntado aos autos 10 declarações de vizinhos referentes a 10 lotes, porém, segundo informação verbal do interessado, as dez declarações se referem a 17 lotes dos 18 pertencentes a terceiros;

Considerando que se apresentou também declaração do proprietário da área remanescente do desmembramento, Jardim América II, lote “externo”, confrontante com os lotes 15 e 16;

Considerando que a vizinhança citada anteriormente, declarou, através de documento subscrito, que não se opõem à alteração do zoneamento para ZM dos lotes 14 e 15 de a modo a permitir a ampliação do Colégio Portinari com a construção de uma quadra poliesportiva no local;

Considerando que as declarações firmadas pelos vizinhos foram aceitas e consideradas pelo princípio da boa fé, apesar de serem precárias, já que não possuem reconhecimento de firma, título de propriedade e não demonstram entendimento claro dos usos que poderão se instalar a partir da classificação como ZM-2, ressalva-se assim, que qualquer distorção da verdade é de total responsabilidade do Interessado que fez a utilização de tais documentos para a apreciação do caso em tela;

Considerando que a quadra poliesportiva a ser construída nos lotes 14 e 15 atenderá exclusivamente a necessidade de ampliação do Colégio caracterizando-se como sua extensão e parte inseparável portanto, não destinada a prática esportiva de terceiros; 

Considerando que a quadra será utilizada apenas em período diurno, para aulas de educação física, robótica, ioga e gincana anual e não como pátio recreativo, conforme declarado pelo interessado;

Considerando que a construção da quadra poliesportiva não provocará maiores impactos à precária infraestrutura urbana da localidade, além dos já consolidados; 

Considerando que há o parecer favorável da PGM e do GTA às alterações solicitadas pelo interessado;

Considerando que o estabelecimento de ensino está OBRIGADO ao cumprimento de normas do Corpo de Bombeiros como obtenção do AVCB, Código de Obras, de legislações específicas da Secretaria da Educação, bem como de outras que avaliam as condições de funcionamento e segurança de alunos, colaboradores e outros; 

Considerando a recomendação do Ministério Público utilizada como subsídio para embasar o pedido, de que resoluções interpretativas não podem inovar a ordem jurídica; e
Considerando que o processo passou por audiência pública em 14 de outubro de 2020;

RESOLVE:

Art. 1º: Ratificar que os lotes 08 e 09, do Jardim América II, enquadram-se em disposição transitória, e portanto, não necessitam de reclassificação, ficando o pleno funcionamento da escola garantido nos termos do artigo 169, da LC 213/16.

Art. 2º: Reclassificar os lotes 14 e 15 do Jardim América II como Zona Mista 2 (ZM-2), devendo tal classificação ser incluída no Anexo 2, por meio de alteração e ou revisão da LC 213/16, respeitando-se os dispostos no artigo 100 da Lei Orgânica. 

Art. 3º: Recomendar que a Prefeitura, através de órgão competente, juntamente com o interessado, promova medidas para mitigar os impactos gerados pelo trânsito e estacionamento de veículos na Rua Irmã Dulce, bem como, garanta proteção e segurança aos alunos que desembarcam na Av. Gilberto Filgueiras para se dirigirem ao Colégio;

Art. 4º: Recomendar que a Prefeitura exija que o interessado adote, na medida do possível, recuos de construção para minimizar impactos sonoros gerados pelas atividades promovidas na quadra poliesportiva e pátio recreativo do Colégio;

Art. 5º: Recomendar que a Prefeitura, através de órgão competente, verifique o cumprimento da Resolução SS-493, de 08 de setembro de 1994, ou outra norma que a suceda, quanto à elaboração de projetos de edificação de escolas de 1º e 2º graus no âmbito do Estado de São Paulo, visando à segurança e conforto dos alunos.

Art. 6º.  A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Avaré, 20 de outubro de 2020.

Paulo Henrique Ciccone 
Presidente
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